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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA. PRISÃO PREVENTIVA. 
ACRÉSCIMO DE FUNDAMENTOS. NÃO OCORRÊNCIA. MERA 
TRANSCRIÇÃO/SINTETIZAÇÃO DA DENÚNCIA. NECESSIDADE DE SE 
INTERROMPER A ATUAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.

1. De fato, o acréscimo de fundamentação, em habeas corpus, não se 
presta a suprir a ausente motivação do decreto de prisão preventiva, sob 
pena de, em ação concebida para a tutela da liberdade humana, legitimar-
se o vício do ato constritivo ao direito de locomoção do acusado.

2. No caso, a prisão preventiva foi decretada e mantida com base na 
reiteração delitiva dos agravantes e na gravidade concreta do delito. 
Destacou-se, ainda, a existência de prova da materialidade do delito 
previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, bem como os indícios de autoria.

3. Não há que se falar em inovação de fundamentos na decisão agravada, 
pois a mera transcrição e sintetização da denúncia não deve ser confundida 
com acréscimo de fundamentos.

4. Conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a necessidade 
de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão 
preventiva" (STF, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, 
Primeira Turma, DJe 20/2/2009).

5. Em delito de autoria coletiva, a necessidade de minuciosa 
individualização da conduta de cada acusado é mitigada diante da 
complexidade do caso, bastando que haja descrição fática suficiente a 
demonstrar a existência do crime e o vínculo entre o acusado e a 
empreitada criminosa, o que ocorreu no caso concreto (RHC n. 42.294/MG, 
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relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
5/5/2014).

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 17 de junho de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA42033991 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 18/06/2024 19:26:32
Código de Controle do Documento: 4c96eb96-cf26-4365-b1d8-11161b9618de



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 910830 - SP (2024/0158130-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RUAN DE OLIVEIRA BRANDINO (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVANTE : LUIS EDUARDO AGOSTINHO (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA. PRISÃO PREVENTIVA. 
ACRÉSCIMO DE FUNDAMENTOS. NÃO OCORRÊNCIA. MERA 
TRANSCRIÇÃO/SINTETIZAÇÃO DA DENÚNCIA. NECESSIDADE DE SE 
INTERROMPER A ATUAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.

1. De fato, o acréscimo de fundamentação, em habeas corpus, não se 
presta a suprir a ausente motivação do decreto de prisão preventiva, sob 
pena de, em ação concebida para a tutela da liberdade humana, legitimar-
se o vício do ato constritivo ao direito de locomoção do acusado.

2. No caso, a prisão preventiva foi decretada e mantida com base na 
reiteração delitiva dos agravantes e na gravidade concreta do delito. 
Destacou-se, ainda, a existência de prova da materialidade do delito 
previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, bem como os indícios de autoria.

3. Não há que se falar em inovação de fundamentos na decisão agravada, 
pois a mera transcrição e sintetização da denúncia não deve ser confundida 
com acréscimo de fundamentos.

4. Conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a necessidade 
de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão 
preventiva" (STF, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, 
Primeira Turma, DJe 20/2/2009).

5. Em delito de autoria coletiva, a necessidade de minuciosa 
individualização da conduta de cada acusado é mitigada diante da 
complexidade do caso, bastando que haja descrição fática suficiente a 
demonstrar a existência do crime e o vínculo entre o acusado e a 
empreitada criminosa, o que ocorreu no caso concreto (RHC n. 42.294/MG, 

Documento eletrônico VDA41864691 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 06/06/2024 19:26:59
Código de Controle do Documento: afb04104-bfe0-40b6-bfc7-1c0910211af1



relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
5/5/2014).

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por RUAN DE OLIVEIRA 
BRANDINO e LUIS EDUARDO AGOSTINHO contra decisão que denegou habeas 

corpus impetrado em favor deles.

Infere-se dos autos que os pacientes (ora agravantes) estão presos 
preventivamente, pela prática, em tese, do delito previsto no art. 35 da Lei n. 
11.343/2006.

De acordo com a denúncia (e-STJ fls. 60/61):

Segundo se apurou, durante intervalo de alguns meses de investigações 
pela Polícia Civil, dez indivíduos, os nove denunciados e adolescente Kauã 
Fernandes, associaram-se de maneira organizada para viabilizar o comércio 
de drogas ilícitas no bairro Curumim, nesta cidade.

A associação criminosa era composta por quatro tipos de integrantes: 
vendedores; portadores; olheiros; e seguranças. Vendedores são 
responsáveis pelo recebimento de dinheiro de usuários de drogas. 
Portadores são os responsáveis pela guarda das drogas até a venda pelos 
vendedores; olheiros se prostam em pontos estratégicos das biqueiras, de 
modo a observar aproximação de policiais; e seguranças atuam em caso de 
ingresso de policiais nas biqueiras, além de afastarem problemas com 
moradores e usuários.

Efetivamente, ao longo dos meses de investigação, apurou-se que o grupo 
criminoso, sempre se valendo da mesma estruturação e divisão de tarefas, 
operacionalizava venda de drogas no bairro Curumim, sendo que RUAN e 
LUIS EDUARDO, atuando como “vendedores”, contavam com apoio 
contínuo do adolescente infrator e de MATEUS SOARES COSTA, ambos 
atuando como “portadores” de drogas.

Kauã também ficava responsável pela guarda do dinheiro arrecadado com 
as vendas.

NATHAN e LUÃ EDUARDO NUNES atuavam como seguranças do grupo. 
NILTON DA SILVA AMORIM, FRANCIELE DE FÁTIMA SILVA NOGUEIRA, 
FLÁVIO ROSA DA SILVA e JANIFFER MAYARA DELFINO DA SILVA 
atuavam como olheiros.

As fotografias amealhadas no relatório SIG 773/2023 demonstram com 
clareza a atuação dos denunciados na comercialização de entorpecentes.

A defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, que 
denegou a ordem, conforme acórdão acostado às e-STJ fls. 66/77 (sem ementa).

No STJ, alegou que a decisão padece de fundamentação idônea, porquanto 
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estaria baseada na gravidade em abstrato do delito e não conteria a indicação de 
elementos concretos que justifiquem a medida extrema, o que fere o art. 93, inciso IX, 
da Constituição Federal.

Aduziu que são nove acusados e que não houve a individualização das 
condutas.

Argumentou que o art. 15 do CPP “determina que a decisão que decretar, 

substituir ou denegar a prisão preventiva será sempre motivada e fundamentada, 

devendo o juiz indicar concretamente a existência de fatos novos ou contemporâneos 

que justifiquem a aplicação da medida adotada, além disso, não pode ser considerada 

fundamentada a decisão que empregar conceitos jurídicos vagos” (e-STJ fls. 8/9).

Defendeu a aplicação de medidas cautelares diversas à prisão, destacando 
as qualidades pessoais dos réus, além de possuírem apenas 21 anos de idade.

Disse, ainda, que a custódia cautelar é desproporcional, uma vez que, caso 
condenados, deverão cumprir a pena em regime diverso ao fechado.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 81/99, deneguei a ordem, motivando o 
presente agravo regimental, reiterando a argumentação antes expendida.

A defesa acrescenta que "a respeitável decisão Monocrática complementa a 

decisão do Juízo de piso, suprindo o erro acrescentando fundamentos que sequer 

foram pontuados no decreto de prisão preventiva" (e-STJ fl. 102). A decisão jamais 
poderia ter sido corrigida e sim anulada pela falta de idoneidade.

Pugna, ao final, pelo provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Sem razão os agravantes.

De fato, o acréscimo de fundamentação, em habeas corpus, não se presta a 
suprir a ausente motivação do decreto de prisão preventiva, sob pena de, em ação 
concebida para a tutela da liberdade humana, legitimar-se o vício do ato constritivo ao 
direito de locomoção do acusado.

Esta, contudo, não é a hipótese dos autos.

No caso, são estes os fundamentos invocados para o decreto preventivo (e-
STJ fls. 63/64):
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O crime imputado aos denunciados são dolosos e punido, em abstrato, com 
pena privativa de liberdade máxima superior a quatro anos, o que, por si só, 
já revela a gravidade do crime. Esta é uma circunstância, que por força de 
disposição legal (CPP, artigo282, inciso II), deve ser considerada pelo 
julgador no momento da análise acerca do cabimento da prisão cautelar ou 
de sua substituição por alguma medida diversa previstas no artigo 319 do 
Código de Processo Penal.

Existem, nos autos, prova da materialidade do delito previsto no art. 35, da 
Lei nº 11.343/06, em tese, punido com reclusão; e indícios suficientes de 
autoria, conforme exsurge dos elementos colhidos na investigação e demais 
elementos coligidos.

Observo que não há, neste momento, possibilidade de aplicação de outras 
medidas cautelares, tendo em vista a reiterada prática delitiva e a gravidade 
do crime. Dessa forma, neste momento, é necessário resguardar a ordem 
pública, que se vê ameaçada com fatos graves como o presente.

[...]

Presente também, neste instante, o risco de se frustrar a aplicação da lei 
penal, já que não há garantias de que os acusados, uma vez postos em 
liberdade, não frustrará o regular andamento do feito, e há de se ressaltar a 
probabilidade dos acusados coagirem as testemunhas do fato, e 
impossibilitar a correta instrução processual.

Por fim, convém salientar expressa disposição do artigo 311 do Código de 
Processo Penal, a qual permite a decretação de prisão preventiva por 
requerimento do Ministério Público e, sendo o caso do presente feito, o 
decreto preventivo está em consonância com a legislação penal.

Desta forma, analisando o caso concreto, não restam dúvidas acerca da 
necessidade da prisão cautelar dos acusados

Como se pode ver, a prisão preventiva foi decretada e mantida com base na 
reiteração delitiva dos agravantes e na gravidade concreta do delito. Destacou-se, 
ainda, a existência de prova da materialidade do delito previsto no art. 35 da Lei n. 
11.343/2006, bem como os indícios de autoria.

Na decisão agravada, ressaltei que, de acordo com a peça ministerial, 
durante o intervalo de alguns meses de investigações feitas pela Polícia Civil, 10 
indivíduos – 9 denunciados e 1 adolescente – associaram-se de maneira organizada 
para viabilizar o comércio de drogas ilícitas.

Disse, ainda, que consta na denúncia que a associação criminosa era 
composta por quatro tipos de integrantes: vendedores, portadores, olheiros e 
seguranças, e que o grupo criminoso, sempre se valendo da mesma estruturação e 
divisão de tarefas, operacionalizava a venda de drogas. Consignei que os pacientes 
atuavam como “vendedores” e contavam com apoio contínuo do adolescente infrator e 
de MATEUS SOARES COSTA, ambos atuando como “portadores” de drogas.

Não há que se falar em inovação de fundamentação na decisão recorrida, 
pois a mera transcrição e sintetização da denúncia não deve ser confundida com 
acréscimo de fundamentos.

A decisão monocrática ora agravada apenas especificou as circunstâncias já 
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expostas que autorizam a prisão preventiva, sem que tenha havido acréscimo de 
fundamentação em habeas corpus, técnica rechaçada pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA DELITIVA. 
NECESSIDADE DE INCURSÃO APROFUNDADA NO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS. GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ACRÉSCIMOS DE FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. NÃO OCORRÊNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Constatada pelas instâncias ordinárias a existência de prova suficiente 
para instaurar a ação penal, reconhecer que os indícios de materialidade e 
autoria do crime são insuficientes para justificar a custódia cautelar implicaria 
afastar o substrato fático em que se ampara a acusação, o que, como é 
sabido, não é possível na estreita e célere via do habeas corpus.

2. A custódia cautelar foi suficientemente fundamentada, nos exatos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal, considerando-se, sobretudo, que 
as instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, 
entenderam que a Agravante integra organização criminosa e atua como 
uma das lideranças do bando, o que evidencia a gravidade concreta dos 
fatos e a necessidade de se interromper a atuação do grupo criminoso.

3. Aplica-se, na espécie, o entendimento de que "[n]ão há ilegalidade na 
decisão que decreta a prisão preventiva com base em elementos concretos 
aptos a revelar a real necessidade de se fazer cessar ou diminuir a atuação 
de suposto integrante de organização criminosa para assegurar a ordem 
pública" (RHC 144.284 AgR, Rel. Ministro EDSON FACHIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 27/08/2018).

4. Consoante a jurisprudência desta Corte, "[é] legítimo que o Tribunal, no 
julgamento do habeas corpus, especifique as circunstâncias já expostas pelo 
Juízo de origem no decreto de prisão preventiva, o que não se confunde com 
a vedada prática de acréscimo de fundamentos" (AgRg no RHC n. 
155.837/CE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
16/11/2021, DJe de 25/11/2021).

5. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
desconstituir a custódia processual, caso estejam presentes outros requisitos 
que autorizem a decretação da medida extrema.

6. Considerada a gravidade concreta dos fatos, não se mostra suficiente, no 
caso, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, nos termos do 
art. 282, inciso II, do Código de Processo Penal.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 887.179/ES, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024.)

E as circunstâncias aqui elencadas autorizam a decretação da prisão 
preventiva, pois, conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
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criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo 
fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, HC n. 
95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe 20/2/2009).

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. FALSA IDENTIDADE. DESOBEDIÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE 
RELEVANTE. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E 
ENVOLVIMENTO DE MENOR. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Extrai-se do decreto prisional fundamentação idônea para a manutenção 
da custódia cautelar, diante d a quantidade de drogas apreendida (241kg de 
maconha; 5,7kg de skunk; e de 2,15kg de haxixe), envolvimento de 
adolescente, ligação com organização criminosa e reiteração delitiva, o que 
demonstra a periculosidade e a necessidade da sua custódia para garantia 
da ordem pública.

2. A periculosidade e riscos sociais podem justificar a custódia cautelar ao 
acusado pelo crime de tráfico, assim se compreendendo a especialmente 
gravosa natureza ou quantidade da droga. Precedentes.

3. Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que a periculosidade 
do agente e "[a] necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia 
da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente 
para a prisão preventiva" (HC n. 95024/SP, Primeira Turma, relatora Ministra 
Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009, sem grifos no original), (HC n. 371.769/BA, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
15/5/2017). Precedentes.

4. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de 
que justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar organização 
criminosa, em razão da garantia da ordem pública, quanto mais diante da 
complexidade dessa organização, evidenciada no número de integrantes e 
presença de diversas frentes de atuação. Precedentes.

5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. 
Precedentes.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 876.906/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 11/3/2024, 
DJe de 14/3/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas - e 
com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação e a 
manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e 
provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente motivada, 
mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos termos dos 
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artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP.

2. Na hipótese, consoante destacado pela Corte de origem, "o paciente 
PATRICK fez parte de um grupo de whatsapp chamado 'JESUS É O DONO 
DO LUGAR', integrado por membros da Organização Criminosa ora 
investigada para se comunicarem acerca da movimentação de agentes de 
segurança pública nas regiões dominadas pelo grupo criminoso, [...] Tais 
fatos foram descritos na peça de acusação conforme evento de número 
3784265, onde a participação do acusado foi descrita quanto ao controle dos 
atos da polícia em suas atividades repressivas no local".

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, em especial a garantia da ordem pública, dado 
que "[a] jurisprudência do col. Pretório Excelso, também enquadra no 
conceito de garantia da ordem pública a necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, no intuito de 
impedir a reiteração delitiva. Precedentes do STF e do STJ" (HC n. 
544.736/PR, Rel. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), 5ª T., DJe 28/2/2020.)

4. Ademais, é imperioso destacar que "[o] Magistrado de primeiro grau, ao 
decretar a prisão preventiva, entendeu, com base nos elementos de prova 
disponíveis, estarem demonstrados indícios mínimos de autoria e prova da 
materialidade delitiva. Nesse contexto, é inadmissível o enfrentamento da 
alegação de negativa de autoria/participação no delito na via estreita do 
habeas corpus, ante a necessária incursão probatória, que deverá ser 
realizada pelo Juízo competente para a instrução e julgamento da causa" 
(HC n. 552.612/RJ, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJe 23/3/2020. )

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 811.784/ES, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023.)

Vale lembrar que a jurisprudência desta Superior Corte de Justiça firmou o 
entendimento de que, em delito de autoria coletiva, a necessidade de minuciosa 
individualização da conduta de cada acusado é mitigada diante da complexidade do 
caso, bastando que haja descrição fática suficiente a demonstrar a existência do crime 
e o vínculo entre o acusado e a empreitada criminosa, o que ocorreu no caso concreto 
(RHC n. 42.294/MG, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
DJe 5/5/2014).

Confira-se:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO ANULLARE. CRIMES DO 
ART. 2º, § 2º, DA LEI N. 12.850/2013 E DO ART. 35 DA LEI N. 11.343/2006. 
PRISÃO PREVENTIVA. FALTA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. 
VIA IMPRÓPRIA. DESCRIÇÃO SUFICIENTE DAS CONDUTAS DIANTE DA 
COMPLEXIDADE DO CASO (361 ACUSADOS). MOTIVAÇÃO. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. ENVOLVIMENTO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
ARMADA E DE ALTA PERICULOSIDADE (COMANDO VERMELHO), ALÉM 
DO HISTÓRICO CRIMINAL DESFAVORÁVEL. CONTEMPORANEIDADE. 
MITIGAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. INEVIDÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
PARECER ACOLHIDO.

1. Diz a jurisprudência que, em delito de autoria coletiva, a necessidade de 
minuciosa individualização da conduta de cada acusado é mitigada diante da 
complexidade do caso (AgRg no HC n. 720.533/MG, Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe 21/3/2022); que, em caso de pertencimento a 
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organização criminosa, a regra da contemporaneidade comporta mitigação 
(HC n. 496.533/DF, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
18/6/2019); e que justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar 
organização criminosa, sendo inviável a esta Corte se aprofundar no exame 
de matéria fático-probatória para infirmar o entendimento das instâncias de 
origem de que estão presentes indícios suficientes de autoria.

2. Caso em que o recorrente é apontado como integrante de organização 
criminosa armada e de alta periculosidade (Comando Vermelho), possuindo, 
inclusive, registro de outros dois processos em curso e uma condenação 
pela prática de crimes graves. Tais particularidades demonstram a gravidade 
real dos fatos e a periculosidade social do recorrente, havendo, portanto, 
motivação idônea e contemporânea para o decreto prisional.

3. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC n. 161.029/CE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022.)

No mais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições 
subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se 
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

Ao ensejo:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de 
condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e 
emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no 
art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a 
insuficiência das providências menos graves.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 872.492/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTOS QUALIFICADOS 
EM CONTINUIDADE DELITIVA. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
POSSÍVEL REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

[...]

3. Consta dos autos que a corré, aproveitando-se da condição de cuidadora 
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das vítimas, teve acesso ao cartão e à senha bancária delas e junto com o 
ora agravante, valendo-se da condição de saúde dos ofendidos, idosos e 
portadores de debilidades, subtraíram mais de R$30.000,00 (trinta mil reais) 
das contas bancárias, mediante diversos saques em valores menores, tendo 
o acusado sido reconhecido através de filmagens disponibilizadas pela 
agência bancária, havendo notícia, ainda, do possível cometimento de outros 
delitos, o que justifica a decretação e manutenção da prisão preventiva e a 
consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, notadamente diante da 
possibilidade de reiteração delitiva.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 867.722/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ESTELIONATO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. CITAÇÃO POR 
EDITAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. DESMEMBRAMENTO. PRISÃO 
PREVENTIVA. RÉU FORAGIDO. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. NECESSIDADE 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

5. Condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, 
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP (AgRg no HC 582.995/MG, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe 25/8/2020).

[...]

14. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 177.436/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.)

Finalmente, não há como acolher a tese de ofensa ao princípio da 
homogeneidade, pois não cabe a esta Corte, sob o pretexto de constatar a 
desproporcionalidade da prisão processual, realizar juízo intuitivo e de probabilidade 
para aferir eventual pena a ser aplicada aos agravantes, tampouco para concluir pela 
possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de substituição da reprimenda 
corporal, tarefas essas próprias do Juízo de primeiro grau por ocasião do julgamento do 
mérito da ação penal

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. 
DESCABIMENTO DE ANÁLISE EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
CAUTELAR FUNDAMENTADA NA GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. 
GRAVIDADE CONCRETA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO POR CAUTELARES 
DIVERSAS. NÃO CABIMENTO. ALEGADA DEBILIDADE DO ESTADO DE 
SAÚDE DO PACIENTE. QUESTÃO NÃO EXAMINADA NA ORIGEM. 
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APRECIAÇÃO INAUGURAL INVIÁVEL.

1. A desproporcionalidade do regime em que cumprida a prisão não pode ser 
aferida antes da dosimetria da pena pela (futura) sentença, não cabendo, na 
via eleita, a antecipação dessa análise.

2. A periculosidade e os riscos sociais podem justificar a custódia cautelar ao 
acusado pelo crime de tráfico, assim se compreendendo a especialmente 
gravosa natureza ou quantidade da droga - tratando-se, no caso, de 
apreensão de mais de duas toneladas de maconha.

3. Condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastar a prisão 
preventiva, caso presentes os requisitos legais.

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

5. Não é possível inaugurar, no STJ, o exame de alegações não apreciadas 
pela instância a quo, sob pena de indevida supressão de instância, violação 
dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido processo legal, bem 
como alargamento inconstitucional de competência desta Corte para 
julgamento de habeas corpus (art. 105, I, c, da CF/88). Precedentes.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 845.208/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, 
DJe de 18/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA. 
RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O decreto de prisão preventiva, mantido pelo acórdão impugnado, 
ressaltou a vasta folha de antecedentes criminais por delitos patrimoniais do 
Agravante, que não comprovou atividade lícita e residência fixa.

2. A motivação utilizada pelas instâncias ordinárias para embasar a custódia 
cautelar do Paciente é idônea na medida em que encontra amparo na 
jurisprudência deste Tribunal, no sentido de que o risco concreto de 
reiteração delitiva justifica a prisão preventiva para garantia da ordem 
pública.

3. Nesta fase processual, não há como prever a quantidade de pena que 
eventualmente poderá ser imposta, caso seja condenado o Agravante, 
menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado, de modo que não se torna possível avaliar a arguida desproporção 
da prisão cautelar imposta.

4 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 891.330/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024.)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 910.830 / SP
Número Registro: 2024/0158130-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15000103320248260582 20151962024 20917857220248260000

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RUAN DE OLIVEIRA BRANDINO (PRESO)
PACIENTE : LUIS EDUARDO AGOSTINHO (PRESO)
CORRÉU : MATEUS SOARES COSTA
CORRÉU : NATHAN CARLOS DELFINO
CORRÉU : LUA EDUARDO NUNES
CORRÉU : NILTON DA SILVA AMORIM
CORRÉU : FRANCIELE DE FATIMA SILVA NOGUEIRA
CORRÉU : FLAVIO ROSA AS SILVA
CORRÉU : JANIFFER MAYARA DELFINO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUAN DE OLIVEIRA BRANDINO (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVANTE : LUIS EDUARDO AGOSTINHO (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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